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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO INCRA. 
DESNECESSIDADE. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 
7 DO STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça concluiu ser 
desnecessária a prévia comunicação ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) acerca da alteração da destinação da área rural para urbana como 
condição para a exigibilidade do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU). Precedente.

2. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas, atraindo a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO INCRA. 
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1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça concluiu ser 
desnecessária a prévia comunicação ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) acerca da alteração da destinação da área rural para urbana como 
condição para a exigibilidade do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU). Precedente.

2. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas, atraindo a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANDRA REGINA TIMOSSI 
BUSNARDO da decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 1.724):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IPTU. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL E 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ATO 
NORMATIVO DESTITUÍDO DE NATUREZA DE LEI FEDERAL. 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

 
A parte agravante alega serem inaplicáveis as Súmulas 7 do Superior 
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Tribunal de Justiça (STJ) e 280 do Supremo Tribunal Federal (STF), postulando que 
seja reconhecida a nulidade da exigência do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) para os exercícios de 2018 e 2019.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fls. 1.743).

Posteriormente à interposição do agravo interno, a parte agravante 
peticionou requerendo a desistência parcial do recurso e a renúncia ao direito em que 
se funda a ação, exclusivamente quanto ao IPTU relativo ao exercício de 2019, o que 
foi homologado às fls. 1.749/1.750.

Retornaram-me conclusos os autos, para julgamento das questões 
remanescentes.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem manteve a exigibilidade do IPTU relativo ao exercício 
de 2018, fundamentando nos seguintes termos:

8. Voltando-se ao recurso da impetrante, tampouco prosperam as 
alegações.

Por primeiro porque a comunicação do INCRA de que fala o art. 53 
da Lei Federal 6766/79 é voltada para a parte que pretende alterar 
determinada área, seja por meio de loteamento seja por meio de 
desmembramento. Assim, a comunicação do INCRA tem utilidade 
unicamente para que a União verifique o uso e a localização do bem no 
atendimento de questões relativas ao ordenamento fundiário.

Tais regras, aliás, incumbem não só ao instituto federal, mas também 
aos Município nos quais estão inseridos os loteamentos, consoante dicção 
do art. 12 do mesmo normativo, ao prever que “O projeto de loteamento e 
desmembramento deverá ser aprovado pela Prefeitura Municipal, ou pelo 
Distrito Federal quando for o caso, a quem compete também a fixação das 
diretrizes a que aludem os arts. 6º e 7º desta Lei, salvo a exceção prevista 
no artigo seguinte”.

De outro lado, tem-se que o invocado art. 53 da Lei federal é uma 
forma de garantir a observâncias das normas de parcelamento pelos 
loteadores, em especial o já citado art. 12, e nada se relacionam à 
necessidade de observância do mesmo para possibilitar ao Município o 
exercício de sua competência constitucional de lançar tributo por propriedade 
territorial e urbana.

Já quanto a eventuais limitações existentes na propriedade, deve ser 
igualmente mantida a r. sentença.
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Isso porque, conforme previsão do art. 32 do CTN, constitui fato 
gerador do IPTU “a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 
natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município”, de modo que a mera existência de restrição do uso do 
imóvel não constitui limitação ao poder de tributar do Município.

No caso dos autos, como bem anotado pelo Juiz sentenciante, deve 
ser perquirida a extensão da limitação existente na propriedade e se de fato 
tais limitações esvaziam o valor do bem.

Vale salientar que deve-se distinguir a existência de restrições com a 
vedações à sua utilização, sendo que apenas no segundo caso é que se 
pode falar em isentar a executada do recolhimento do IPTU.

[...]
Seja como for, para a avaliação da extensão das limitações e a 

exata localização do bem demandaria a produção de provas, em 
especial a prova pericial, o que não se admite pela estrita via do 
mandado de segurança. Vale ressaltar que pela simples análise das 
alegações do impetrante em relação a tais questões já se verifica a 
necessidade de dilação probatória para comprovar o alegado (fls. 
1.621/1.623, sem destaques no original).

 
Como se vê, a prévia comunicação ao Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) acerca da alteração da destinação da área rural para 
urbana não foi considerada óbice para a exigibilidade do imposto ora discutido, o que 
está em conformidade com a jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÕES. DEFICIÊNCIA. 
IPTU. INCLUSÃO DE IMÓVEL ENTÃO RURAL NA ZONA URBANA DE 
MUNICÍPIO. PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO INCRA PARA A COBRANÇA DO 
IMPOSTO. DESNECESSIDADE. BITRIBUTAÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. É deficiente a parte do recurso especial cujas razões estão 
dissociadas dos fundamentos adotados no acórdão recorrido.

Inteligência da Súmula 284 do STF.
2. As providências elencadas no art. 53 da Lei n. 6.766/1979 para que 

possa ser alterado o uso de solo rural para fins urbanos, dentre elas a 
necessidade de prévia audiência do Incra, não configuram condição à 
caracterização do fato gerador e à cobrança de IPTU sobre imóvel que, por 
lei local, passou a integrar a zona urbana da municipalidade e que preenche 
os requisitos elencados no art. 32 do CTN.

3. Salvo nos casos em que subsiste a destinação rural do bem (Tema 
174 do STJ), a partir do momento em que o imóvel, então em área rural, 
passa a preencher as condições previstas no art. 32 do CTN e a integrar a 
zona urbana definida na lei local (presumivelmente válida), tem-se pela 
transmudação da propriedade de rural para urbana, enquadrando-se na 
conceituação do fato gerador do IPTU, afastando, de imediato, a tributação 
pelo ITR e, consequentemente, o risco de bitributação.

4. Eventual declaração e recolhimento do imposto federal no mesmo 
exercício resolve-se por meio de repetição de indébito.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.

(REsp n. 2.105.387/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

 
No voto condutor do precedente mencionado, consignou-se, inclusive, que 

"não há na redação do texto legal passagem que possa sugerir eventual subordinação 
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entre os entes públicos a esse respeito, notadamente como condicionante para fins de 

tributação municipal". 

Ademais, o acórdão recorrido considerou ser necessária a dilação probatória 
para a avaliação das restrições e a localização do bem imóvel, de modo que proferir 
entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

 No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TEMA 106. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra o 
Secretário de Saúde do Estado de Goiás objetivando o fornecimento de 
medicamento não incorporado ao SUS. O deslinde da presente demanda 
está adstrito à averiguação do alegado direito da impetrante de receber do 
Estado o medicamento indicado por sua médica assistente para tratar as 
moléstias que lhe acometem.

II - No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte negou 
provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.

III - O mandado de segurança possui, como requisito inarredável, a 
comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por 
meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para 
a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido e certo, é 
necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a 
extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: 
AgInt no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 48.586/TO, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2017, DJe 17/10/2017.

IV - Quanto ao tema ora em comento, em 2018, o Superior Tribunal de 
Justiça afetou o Tema 106 sob a sistemática dos recursos repetitivos a fim 
de definir discussão sobre a possibilidade de concessão de medicamentos 
não incorporados em atos normativos do SUS. À época, firmou a seguinte 
tese: "A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos 
do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) 
Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado 
expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento 
da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira 
de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) existência de registro do 
medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência".

V - No caso, o tratamento almejado esbarra no informe da autoridade 
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impetrada de que não há comprovação acerca da eficácia dos fármacos 
oferecidos pelo SUS, na medida em que não foi submetida a tratamento 
diverso. Destaca-se, ainda, que não há prova inequívoca da superioridade 
do medicamento vindicado (aripiprazol) perante outros existentes no 
mercado. De fato, embora o laudo emitido por médico particular possa ser 
qualificado como elemento de prova, no caso do presente mandado de 
segurança, não houve a comprovação, por meio de prova pré-constituída, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento aripiprazol, nem a 
ineficácia dos fármacos fornecidos pelo SUS para tratamento das moléstias 
da impetrante.

VI - Não havendo nos autos prova documental capaz de comprovar o 
direito da impetrante, é de rigor a manutenção do acórdão recorrido. 
Confiram-se decisões desta Corte a respeito do tema: AgInt no MS n. 
23.205/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
13/9/2017, DJe 19/9/2017; RMS n. 53.485/BA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 13/9/2017.

VII - A ausência de prova inequívoca dos fatos em que se baseia a 
pretensão, como no caso, afasta a liquidez e a certeza do direito vindicado. 
No mesmo sentido parecer do Ministério Público.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 73.219/GO, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 13/12/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ANÁLISE DE 
QUESTÃO FÁTICA. ITBI. IMUNIDADE. ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PREPONDERÂNCIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. MODIFICAÇÃO NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca 
do não atendimento aos pressupostos necessários à concessão da 
imunidade tributária prevista nos arts. 36 e 37 do CTN, referente ao 
pagamento do ITBI incidente sobre operações realizadas pela pessoa 
jurídica, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, bem como a análise de cláusulas contratuais, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5 e 7/STJ.

2. A apreciação da existência ou não de direito líquido e certo 
amparado por mandado de segurança, em regra, não tem sido admitida em 
recurso especial, por exigir o reexame de matéria fático-probatória, como é o 
caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1325375/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
03/11/2015); AgRg no AREsp 489.363/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 20/06/2014; 
REsp 653.607/ES, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 05/06/2008).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.667.625/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 12/11/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
10100173220208260114

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA REGINA TIMOSSI BUSNARDO
ADVOGADO : GUSTAVO FRONER MINATEL - SP210198
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
PROCURADORA : GABRIELA DEPES VITAL BRASIL - SP438845

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA REGINA TIMOSSI BUSNARDO
ADVOGADO : GUSTAVO FRONER MINATEL - SP210198
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADA : GABRIELA DEPES VITAL BRASIL - SP438845

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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